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Resumo 

Propósito: O objetivo geral deste trabalho é propor um modelo concetual, suscetível de 

permitir investigar possíveis relações e antecedentes da intenção de praticar Voluntariado.  

Metodologia: Identificar um modelo teórico, suportado pela revisão bibliográfica obre 

determinadas variáveis latentes.  

Originalidade: O estudo do Voluntariado para a Sociedade é determinante, pelo 

potencial de criação de valor social. Por outro lado, é útil investigar um novo modelo de 

variáveis, a aplicar à realidade portuguesa e uma amostra de jovens, ainda pouco 

conhecidas, onde urgem maiores contributos teóricos sobre o tema. 

Resultados: Avaliar a possibilidade da capacidade preditiva de variáveis independentes 

e como se poderão (cor)relacionar os construtos estudados, admissíveis de contribuir para 

obter eventuais resultados originais em estudo de amostra portuguesa. 

Implicações: A nível de implicações teóricas o Voluntariado é fundamental na 

organização da vida pessoal e organizacional, apresentando uma dinâmica constante de 

evolução, tanto a nível concetual, como na quantidade de voluntários (jovens) que já 

abrange. Relativamente a implicações práticas, estas poderão permitir inferir 

recomendações para a gestão, no âmbito do Terceiro Setor. 

Limitações: A escolha de um pequeno grupo de variáveis explicativas da intenção de 

praticar Voluntariado e a utilização de apenas um informante-chave na recolha de 

opiniões / perceções. 
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comportamental percebido; objetivo de vida; intenção comportamental. 
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1. Introdução 

Ao longo dos anos tem existido um desenvolvimento exponencial de investigação sobre 

o Voluntariado e Terceiro Setor, justificado pelo crescimento e efeito dinâmico das 

organizações sem fins lucrativos. Ambas as conceções são complexas e 

multidisciplinares, uma vez que englobam uma diversidade de instituições e de 

comportamentos, originando uma multiplicidade de designações. Nesta perspetiva, a 

noção de Voluntariado acompanha a constante evolução da Sociedade, daí não existir 

uma definição clara e precisa da mesma. Contudo, o benefício para com o próximo, de 

forma livre e desinteressada é uma das características predominantes que parece 

convergir para uma relativa harmonização dos diferentes conceitos existentes.  

No que diz respeito a dados secundários estatísticos conhecidos sobre este tema, a nível 

nacional, um dos estudos mais completos é sobre "a caracterização do Voluntariado em 

Portugal” (INE, 2012), e refere que “em 2012, 11,5% da população residente com 15 ou 

mais anos participou em, pelo menos, uma atividade formal e/ou informal de trabalho 

voluntário, o que representou quase 1 milhão e 40 mil voluntários” (INE, 2013, p. 3).  

Comparativamente com outros países da Europa, e de acordo com o mesmo estudo, 

Portugal surge em antepenúltimo lugar, com uma taxa de Voluntariado de apenas 9%, ao 

contrário da Holanda, que é o país com a maior taxa de Voluntariado da Europa (57%). 

Nos últimos anos os estudos feitos sobre o Voluntariado têm aumentado, de modo 

considerável, tendo sido desenvolvidos diversos modelos teóricos para o explicar, nos 

mais diversos contextos (inter)nacionais (Ferreira, Proença & Proença, 2008; Dávila & 

Díaz-Morales, 2009; Law & Shek, 2009; Butler, Krishnaswami, Rothstein & Cusick, 

2011; Sallam, Safizal & Osman, 2015), situação que (re)força o seu valor e interesse 

investigativos. Existe uma grande vontade em adquirir e criar conhecimento nesta área, 

porque o Voluntariado é um tema relevante e bastante discutido, desde a sua origem, 

sendo a sua prática imprescindível e útil, principalmente na sociedade atual. Rego, 

Zózimo e Correia (2017, p. 93) referem mesmo que o Voluntariado “tem vindo a crescer 

e a transformar-se, alcançando hoje uma importância que se pode aproximar em muitos 

casos do trabalho remunerado”. Por outro lado, devido às múltiplas crises, económicas e 

sociais, é essencial ajudar os mais carenciados, de diversas formas. Outro dos 

fundamentos pertinentes deste estudo está associado ao facto de que, nas últimas décadas, 

a (tendência de) investigação sobre o Voluntariado, em geral, foi progredindo, 

nomeadamente, através do contributo, em diferentes contextos, dos investigadores da área 

das ciências sociais e humanas (Bandeira & Barbedo, 2014). Contudo, a investigação 

acerca das intenções de praticar Voluntariado, entre os jovens, ainda é considerada 

escassa. 

Neste âmbito, propomos um modelo concetual, pelo qual, se investiga a aplicabilidade da 

teoria do comportamento planeado à intenção de praticar Voluntariado Jovem em 

Portugal. 

 

2. Revisão da literatura  

 

2.1. Voluntariado  

Existem noções diversas e díspares sobre este tema, descrito como não consensual, nem 

uniforme, consoante os contextos culturais e as finalidades onde é aplicado (Delicado, 

Almeida & Ferrão, 2002; Handy & Hustinx, 2009; Angermann & Sittermann, 2010; 

Agostinho, 2011). Para Bandeira e Barbedo (2014, p. 4) o “Voluntariado é indescritível”, 
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porque cada país tem a sua própria tradição de Voluntariado e existem diferenças 

significativas entre as formas de Voluntariado (Angermann & Sittermann, 2010). 

Paralelamente, do ponto de vista organizacional, o termo Voluntariado remete para “um 

setor de atividade cujas organizações não visam prioritariamente o lucro mas a inclusão 

social, a representação de interesses, a educação cidadã, entre outros objetivos” (Rego et 

al., 2017, p.76). 

Existem, portanto, várias conceções de Voluntariado, nacionais e internacionais, que 

permitem, de certo modo, compreender este conceito polifacetado. Por exemplo, no 

Diário da República Portuguesa - Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, artigo 2.º, n.º 1 (1998), 

o Voluntariado é definido como o “conjunto de ações de interesse social e comunitário, 

realizadas de forma desinteressada por pessoas, no âmbito de projetos, programas e outras 

formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, das famílias e da comunidade, 

desenvolvidos sem fins lucrativos por entidades públicas ou privadas”. Por sua vez, a 

Comissão Europeia (2011), criou um conceito de Voluntariado mais abrangente e atual, 

como resposta às exigências da Sociedade do século XXI, onde “designa todas as formas 

de atividade voluntária, formal ou informal. Os voluntários agem de sua livre vontade, 

segundo as suas próprias escolhas e motivações, não procurando obter qualquer 

recompensa financeira. O Voluntariado é uma viagem de solidariedade e é uma forma 

dos indivíduos e das associações identificarem e responderem às necessidades e aos 

problemas humanos, sociais ou ambientais. Normalmente, é praticado com o apoio de 

uma organização, sem fins lucrativos, ou de uma iniciativa de uma comunidade”. 

Estas definições evidenciam já a evolução concetual de Voluntariado, particularmente, 

quando se destaca o papel do voluntário e se aborda que o Voluntariado é, também, uma 

forma de responder aos problemas sociais e ambientais do mundo, tema tão debatido na 

Sociedade atual e vindoura, assumindo os jovens um papel determinante na construção 

desta.  

 

2.2. Teoria da Ação Racional  

Para Ajzen e Fishbein (1975, 1980), a Teoria do Comportamento Planeado é uma 

ampliação da Teoria da Ação Racional. Esta última, introduzida por Martin Fishbein, em 

1967, e desenvolvida por Ajzen e Fishbein, no princípio de 1970 (Roazzi et al., 2014), 

pressupõe que a intenção ou a motivação das pessoas é um fator determinante no seu 

comportamento (Downs & Hausenblas, 2005), sendo influenciada pela atitude das 

pessoas e pela norma subjetiva. A Figura 1 clarifica que a atitude (em relação ao 

comportamento) e a norma subjetiva são precedentes da intenção comportamental de um 

indivíduo e esta, por sua vez, gera o comportamento. 

 
Figura 1. Teoria da Ação Racional 

Fonte: Ajzen e Fishbein (1975, 1980), adaptado de Albarracin, Johnson, Fishbein e Muellerleile (2001). 
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A Teoria da Ação Racional presume que o ser humano faz escolhas de forma racional, 

com base nas informações disponíveis existentes, conseguindo avaliar as implicações das 

suas ações, aquando do processo de tomada de decisão (Ajzen & Fishbein, 1980; 

Benevene, et al., 2018). Assim, a Teoria da Ação Racional pressupõe duas variáveis: 

atitude em relação ao comportamento e norma subjetiva. A primeira traduz-se no 

envolvimento das pessoas num determinado comportamento, quando têm uma intenção. 

Já a norma subjetiva, diz respeito à avaliação positiva do comportamento e à crença de 

que as pessoas que rodeiam um indivíduo aprovam o seu empenho nesse comportamento 

(Roazzi et al., 2014). 

 

2.3. Teoria do Comportamento Planeado  

A Teoria do Comportamento Planeado foi desenvolvida por Ajzen, em 1985, sendo uma 

extensão da Teoria da Ação Racional (Ajzen & Fishbein, 1975, 1980; Silva et al., 

2014). Consiste num modelo psicológico social, bem-sucedido, utilizado para prever 

uma grande variedade de comportamentos de saúde e intenções de um indivíduo, num 

determinado tempo e espaço (Zhou et al., 2015). Tal como na teoria descrita no ponto 

anterior, o fator central da Teoria do Comportamento Planeado é a intenção individual 

para realizar determinado comportamento (Ajzen, 1991). Este traduz a transição da 

intenção para a ação, entre um indivíduo com o ambiente que o rodeia, incluindo os 

aspetos físico, mental e social em dar uma resposta a uma determinada situação (Roazzi 

et al., 2014; Silva et al., 2014). 

A Figura 2 descreve o modelo da Teoria do Comportamento Planeado, o qual presume 

que o comportamento humano se baseia em três conceitos: atitude, norma subjetiva e 

controlo comportamental percebido.  

 
Figura 2.  Teoria do Comportamento Planeado 

 

Fonte: Adaptado de Ajzen (1991). 

 

2.3.1 A atitude em relação ao comportamento  

No campo da psicologia social surgiram diversas conceções de atitude, e de acordo com 

Roazzi et al. (2014), sendo o psicólogo Herbert Spencer, em 1862, o primeiro a empregar 

o termo, referindo-se à atitude da mente (que era tomada pelo indivíduo quando este se 

deparava com contradições). Mais tarde, outros psicólogos estudaram este conceito, em 

diferentes perspetivas, mas, apenas em 1931, Thurstone definiu a atitude “como o afeto 
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pró ou contra um objeto psicológico, que varia de um polo positivo a outro negativo, de 

um favorável a outro desfavorável” (Roazzi et al., 2014, p. 176).  

Por outras palavras, a atitude é a perceção que o indivíduo tem sobre as vantagens e as 

desvantagens, as consequências e a importância destas em relação a um determinado 

comportamento (Matos & Sardinha, 1999; Tommasetti, Singer, Troisi & Maione, 2018). 

Para além disso, quanto mais favorável for a atitude em relação a um objeto, maior será 

a sua intenção em relação a ele (Ajzen & Fishbein, 1980).  

Nesta conformidade, Zanitelli (2010) definiu a atitude como sendo a forma como um 

determinado comportamento é avaliado pelo indivíduo, sendo aquele pessoal, ou seja, diz 

respeito ao indivíduo, a si, e a mais ninguém, independentemente do que os outros possam 

pensar (Ajzen, 2005; Zanitelli, 2010).  

 

2.3.2 A norma subjetiva  

Do ponto de vista da Teoria da Ação Racional, a norma subjetiva é o segundo indicador 

mais importante na determinação da intenção comportamental (Roazzi et al., 2014). 

Refere-se à perceção do indivíduo em relação à pressão social exercida sobre o próprio, 

para que se realize ou não um determinado comportamento (Ajzen, 1991; Liu et al., 

2018). Dessa forma, quanto mais um indivíduo percebe, que quem lhe é próximo, pensa 

que este deve executar determinado comportamento, maior propensão existirá na intenção 

de o realizar (Moutinho & Roazzi, 2010). Por outras palavras, a norma subjetiva 

representa a importância que uma pessoa tem num grupo, podendo este aprovar ou 

reprovar um comportamento (Araújo & Loureiro, 2014; Zhou et al., 2015).  

Com base neste indicador, Veloso (2005) exemplificou a influência que as pessoas mais 

próximas de um indivíduo têm perante a tomada de decisão de um comportamento. Em 

concreto, se um indivíduo acredita que a sua namorada pretende que ele seja saudável e 

este, por sua vez, valoriza a opinião dela, a norma subjetiva para praticar exercício físico 

será elevada, afetando positivamente a sua intenção.  

Para além disso, a definição de norma subjetiva é caracterizada, também, pelas influências 

conduzidas pela cultura, nomeadamente, no que diz respeito às crenças e valores 

provenientes da Sociedade (Silva et al., 2014).  

 

2.3.3 O controlo comportamental percebido  

O controlo comportamental percebido é a perceção de um indivíduo sobre a sua 

capacidade para realizar um determinado comportamento (Zanitelli, 2010). A 

perceção/crença individual traduz-se na presença de fatores, positivos ou negativos, os 

quais podem facilitar ou dificultar a realização de um comportamento (Matos, Veiga & 

Lima, 2008; Zanitelli, 2010). 

Silva et al. (2014) reconhecem o controlo comportamental percebido como sendo um 

forte precedente do comportamento, motivação e da aprendizagem de um indivíduo. Esse 

reconhecimento do controlo comportamental percebido, reflete, de facto, a sua 

importância, uma vez que se distingue dos restantes indicadores 1) porque é o indicador 

que diferencia a Teoria do Comportamento Planeado da sua teoria antecedente e que 

influencia, individualmente, tanto a intenção, como o comportamento real, sendo que este 

último se distingue do controlo comportamental percebido, uma vez que não se baseia na 

perceção de um indivíduo (Tommasetti et.al., 2018); 2) porque não é apenas um 

antecedente da intenção, tal como os outros indicadores, mas, também, é um antecedente 
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do comportamento (ver Figura 2). Neste sentido, o controlo comportamental percebido é 

antecedente da intenção, porque quando uma “pessoa acredita que lhe faltam recursos, 

capacidades, ou se está sob influência de fatores alheios à sua vontade, é pouco provável 

que desenvolva fortes intenções de efetivar o comportamento” (Monteiro & Veiga, 2006, 

p. 3). Similarmente, este indicador é também antecedente do comportamento porque, 

segundo aqueles autores, se uma pessoa tenciona realizar um comportamento, pode não 

ser capaz de o fazer, devido à falta de controlo voluntário sobre o mesmo. Por essa razão, 

Zanitelli (2010) considera que a Teoria do Comportamento Planeado, por englobar este 

indicador, tem a vantagem de o poder aplicar a comportamentos que não estejam sob o 

controlo total do indivíduo como, por exemplo, perder peso devido a um problema de 

saúde. Todavia, e segundo o mesmo autor, quanto mais o indivíduo perceba que o 

comportamento está sob o seu controlo, maior é a probabilidade de o querer praticar.   

 

2.3.4 A intenção comportamental  

A intenção comportamental é constituída por três componentes, já descritas 

anteriormente, nomeadamente, a atitude, norma subjetiva e o controlo comportamental 

percebido. Traduz a indicação de quanto esforço deve ser utilizado para realizar um 

comportamento (Matos et al., 2008). De acordo com Monteiro e Veiga (2006), quanto 

mais benéficas forem a atitude e a norma subjetiva, maior será o controlo comportamental 

percebido e, consequentemente, maior deverá ser a intenção de realizar um determinado 

comportamento.  

Assim, a intenção comportamental é considerada um antecedente imediato do 

comportamento. Isto, porque, uma vez que existe um suficiente grau de controlo do 

comportamento, isto faz com que as pessoas propendam para realizar as suas intenções, 

quando as oportunidades, como o tempo, o dinheiro ou as competências aparecem 

(Monteiro & Veiga, 2006; Araújo & Loureiro, 2014). Por outras palavras, a intenção 

comportamental, aliada ao controlo comportamental percebido, formam o 

comportamento humano (Zanitelli, 2010).  

 

2.3.5 O comportamento humano  

De acordo com Ajzen (2002), o comportamento humano é guiado por três tipos de 

crenças: 1) crenças comportamentais, 2) crenças normativas e 3) crenças de controlo. 

Assim, as crenças comportamentais são crenças sobre as consequências prováveis de um 

comportamento, pelo que produzem uma atitude favorável ou desfavorável em relação ao 

comportamento (Ajzen, 2002). As crenças normativas referem-se às expetativas 

normativas de terceiros, ou seja, resultam da pressão social/norma subjetiva. Já as crenças 

de controlo dizem respeito à presença de fatores que podem facilitar ou dificultar o 

desempenho de um comportamento. Nesta conformidade, cada uma dessas crenças 

corresponde, respetivamente, à atitude, norma subjetiva e controlo comportamental 

percebido, constituindo, assim, a intenção comportamental (Ajzen, 2002). 

 

2.4. O objetivo de vida  

Relativamente à conceção em análise, existe uma diversidade de conceitos, teorias e 

opiniões, uma vez que foi e é estudada na literatura por diversos autores, tratando-se de 

dois assuntos bastante complexos: o ser humano e a vida.  
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Pinquart, Silbereisen e Frohlich (2009), definiram o objetivo de vida como a perceção de 

que a vida é útil e que se pode encontrar a satisfação na rotina diária. Paralelamente, ter 

um objetivo de vida de auto-organização e definição de metas, proporciona uma sensação 

que a vida tem sentido, para além de que são fatores associados a um indivíduo saudável, 

física e psicologicamente (McKnight & Kashdan, 2009; Sumner, 2016). Strecher (2016), 

Chun, Heo, Lee e Kim (2016), demonstraram que as pessoas com um forte objetivo de 

vida vivem, em média, muito mais do que aqueles que não têm.  

Por sua vez, o sentido pessoal é definido como “o conhecimento da ordem, a coerência e 

a crença de apenas uma existência, a procura e obtenção de objetivos, o valor e uma 

sensação de acompanhamento e realização” (Reker & Wong,1988, p. 221).  

Para Reker e Wong (1988), a estrutura hipotética do sentido pessoal pode ser representada 

sob a forma de um triângulo (Figura 3), a qual engloba as três componentes afetiva, 

cognitiva e motivacional. A cada dimensão estão associados conceitos como: satisfação, 

realização e felicidade (afetiva); valores, necessidades e objetivos (motivacional); e 

crenças, interpretação e compreensão (cognitiva). As setas contínuas representam a 

direção da influência e as setas tracejadas representam o feedback dessa influência. Neste 

âmbito, segundo Reker e Wong (1988), a componente cognitiva serve como pedra 

angular, ou seja, como o alicerce para essa estrutura.  

 

Figura 3. Estrutura de sentido pessoal 

 
Fonte: Adaptado de Reker e Wong (1988). 

 

De facto, pela disposição das setas (influência) percebe-se que as mesmas se iniciam na 

componente cognitiva, influenciando as restantes componentes, sendo o ‘ponto de 

encontro’ do feedback, igualmente, essa componente. 

A diferença entre os termos sentido e objetivo, prende-se com o facto de aquele se refere 

ao bom senso, à coerência, enquanto o objetivo diz respeito às intenções e funções (Law 

& Shek, 2009). Estes autores referem que no campo da psicologia existencial, esses 

termos são usados alternadamente, não havendo um termo mais correto. No entanto, 

considerou-se que se utilizaria, maioritariamente, o termo “objetivo de vida”, para este 

estudo, porque é o mais utilizado em Portugal, tanto na linguagem escrita, como na oral. 

Mesmo que a denominação objetivo seja utilizada, em muitos casos (Reker & Peacock, 

1981; Aghababaei, et. al, 2015) como sinónimos de sentido, quando se analisam os termos 

em separado, percebe-se que o objetivo se refere, especificamente, ao facto de um 

indivíduo ter um sentido de direção na vida e metas orientadas para o futuro (Ryff, 1989; 

Martela & Steger, 2016). Pelo contrário, os termos sentido e propósito não foram os 

escolhidos porque remetem para questões filosóficas e religiosas, relacionadas com o 
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significado da existência humana (Aghababaei, et. al, 2015), e não é o que se pretende 

neste trabalho. 

Reker e Wong (1988) definiram sentido pessoal, utilizando diversos termos que 

exemplificam as componentes afetiva, motivacional e cognitiva, descritas anteriormente. 

Por outro lado, Law e Shek (2009), afirmam que o objetivo de vida serve como indicador 

para a qualidade de vida. Por exemplo, se um indivíduo tiver um elevado nível de objetivo 

de vida, tende a ter um sentido de direção, missão e coerência, na sua vida. Apesar de 

parecerem distintas, as definições vão ao encontro uma da outra, porque se um indivíduo 

tiver um elevado nível de objetivo de vida, tenderá a preencher as sensações de cada uma 

das componentes descritas na Figura 3. 

Daqui pode depreender-se que o objetivo de vida não é apenas ser feliz, existindo outros 

fatores que são a base para o objetivo de vida de cada pessoa, variando consoante cada 

um. Contudo, verifica-se que a procura por um objetivo de vida é um “fenómeno 

universal” (Law & Shek, 2009, p. 856). 

 

2.5. O comportamento pró-social  

Na psicologia social este tipo de comportamento é originalmente conhecido como 

altruísmo, por ser uma das formas que o constitui. No entanto, ambos os termos são 

distintos. Nesse sentido, o comportamento pró-social é “qualquer ato executado com o 

objetivo de beneficiar alguém” (Rodrigues, Assmar & Jablonski, 2009, p. 228), com 

ações, tais como ajudar, partilhar, cooperar e confortar (Laghi, Lonigro, Baumgartner & 

Baiocco, 2018). 

Law e Shek (2009) concluem que as pessoas com um elevado nível de objetivo de vida, 

tendem a concentrarem-se em valores transcendentes e na atenção às necessidades de 

outras pessoas, em vez de se concentrarem nas suas próprias necessidades. Por outras 

palavras, as pessoas têm a tendência a preocupar-se mais com os outros de que com elas 

próprias. Para além disso, o objetivo de vida está positivamente relacionado com o 

comportamento pró-social, principalmente entre os jovens, que normalmente têm um 

comportamento altruísta maior do que os adultos (Law & Shek, 2009). Por sua vez, as 

crianças, entre 3 e 4 anos, são o grupo com mais comportamentos pró-sociais (Eisenberg 

et al., 1996; Rodrigues et al., 2009). 

 

2.6. Antecedentes da intenção de praticar Voluntariado Jovem em Portugal - modelo 

concetual  

O objetivo geral desta investigação é propor um modelo concetual, pelo qual se 

relacionam e analisam possíveis antecedentes da intenção de praticar Voluntariado, entre 

uma amostra de jovens portugueses, uma vez que a investigação acerca das intenções de 

praticar Voluntariado, entre os jovens, ainda é considerada escassa em Portugal. Para 

além disso, os jovens têm uma importância significativa no fenómeno do Voluntariado e, 

consequentemente, na Sociedade. 

Assim, de forma a criar valor social e dar originalidade a este trabalho, propomos um 

novo modelo de investigação, utilizando, no contexto da Teoria do Comportamento 

Planeado, uma nova variável, a qual já foi descrita, na literatura, anteriormente: o objetivo 

de vida. Assim, com base nos modelos de estudo de Sallam, Safizal e Osman (2015), 

sobre os fatores determinantes da intenção de praticar Voluntariado, entre estudantes 

universitários malaios, e de Law e Shek (2009), sobre as crenças da intenção de praticar 
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Voluntariado, comportamento e objetivo de vida entre os adolescentes chineses em Hong 

Kong.  

Desta forma, formulam-se um conjunto de hipóteses que procuram responder à questão 

subjacente ao problema geral desta investigação: será que a atitude, a norma subjetiva, o 

controlo comportamental percebido e o objetivo de vida, poderão constituir antecedentes 

da intenção de praticar Voluntariado? 

As hipóteses decorrem da teoria, quando o investigador pretende verificar proposições 

teóricas, suscetíveis de terem uma influência ou um efeito sobre a prática (Fortin, 2000). 

Para Welman, Kruger e Mitchel (2005, p. 12) uma hipótese é uma “suposição provisória 

ou declaração preliminar, sobre a relação entre duas ou mais coisas que precisam de ser 

examinadas”.  

Neste sentido é pertinente perceber quais as hipóteses e respetivas variáveis 

desenvolvidas e propostas no âmbito deste estudo.  

Para Matos e Sardinha (1999), a atitude é a perceção que o indivíduo tem sobre as 

vantagens e as desvantagens, as consequências e a importância destas em relação a um 

determinado comportamento. Segundo Stran et al. (2016), a atitude traduz-se em crenças 

de um indivíduo, positivas ou negativas, com o objetivo de realizar um comportamento. 

Quanto mais favorável for a atitude em relação a um objeto, maior será a sua intenção em 

relação a ele (Ajzen & Fishbein, 1980). De acordo com Monteiro e Veiga (2006), quanto 

mais benéfica for a atitude, maior deverá ser a intenção de realizar um comportamento.  

Para Bussel e Forbes (2002), o Voluntariado é a ação única ou atividade contínua e 

sistemática, na qual, o indivíduo acaba por criar uma carreira que se desenvolve em torno 

da oferta das suas competências, conhecimentos e experiências, em prol das organizações 

e daqueles que delas beneficiam. Atualmente, os jovens são sensibilizados a ter uma 

participação mais ativa na Sociedade, através de encontros, jornadas, etc.. Com este tipo 

de experiências, os jovens podem obter mais conhecimentos e competências, ferramentas 

úteis para os seus percursos profissionais. Para além disso, e tal como reforçam Niebuur, 

Lente, Liefbroer, Steverink e Smidt (2018), os jovens estão mais predispostos a praticar 

Voluntariado do que os adultos e idosos.  

Face ao exposto, anteriormente, propomos a seguinte hipótese de investigação: 

Hipótese 1: a atitude tem influência significativa e positiva na intenção de praticar 

Voluntariado entre os jovens portugueses.  

 

Segundo Ajzen (1991), a norma subjetiva refere-se à perceção do indivíduo em relação à 

pressão social exercida sobre o próprio, para que se realize, ou não, um determinado 

comportamento. Segundo a Teoria da Ação Racional, se um indivíduo percebe que quem 

lhe é próximo pretende que ele deva executar determinado comportamento, maior 

propensão existirá na intenção de o realizar (Moutinho & Roazzi, 2010).  

Ou seja, a norma subjetiva refere-se à perceção de saber se as pessoas importantes na vida 

de um indivíduo aprovam ou desaprovam um comportamento (Stran et al., 2016). De 

acordo com Monteiro e Veiga (2006), quanto mais benéfica for a norma subjetiva, maior 

deverá ser a intenção de realizar um comportamento. Assim, propomos a segunda 

hipótese operacional: 

Hipótese 2: a norma subjetiva tem influência significativa e positiva na intenção de 

praticar Voluntariado entre os jovens portugueses. 
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Para Zanitelli (2010), o controlo comportamental percebido é definido como a perceção 

de um indivíduo sobre a sua capacidade para realizar um determinado comportamento. 

De acordo com Stran et al. (2016), o controlo comportamental percebido é determinado 

pela crença de controlo, bem como, o poder percebido sobre o comportamento. Quanto 

mais o indivíduo percebe que o comportamento está sob o seu controlo, maior é a 

probabilidade de o querer praticar. A perceção/crença individual traduz-se na presença de 

fatores, positivos ou negativos, os quais, podem facilitar ou dificultar a realização do 

comportamento (Matos, Veiga & Lima, 2008; Zanitelli, 2010). Para além disso, quanto 

mais benéficas forem a atitude e a norma subjetiva, maior será o controlo comportamental 

percebido e, consequentemente, maior deverá ser a intenção de realizar um determinado 

comportamento (Monteiro & Veiga, 2006). Formula-se, então, a terceira hipótese. 

Hipótese 3: o controlo comportamental percebido tem influência significativa e positiva 

na intenção de praticar Voluntariado entre os jovens portugueses. 

 

Para Pinquart, Silbereisen e Frohlich (2009), o objetivo de vida refere-se à perceção que 

a vida é útil e que se pode encontrar a satisfação na rotina diária. Similarmente, ter um 

objetivo de vida de auto-organização e definição de metas, proporciona uma sensação que 

a vida tem sentido, para além de constituir fatores associados a um indivíduo saudável, 

física e psicologicamente (McKnight & Kashdan, 2009; Sumner, 2016). Por exemplo, se 

um indivíduo tiver um elevado nível de objetivo de vida, tende a ter um sentido de 

direção, missão e coerência, na sua vida, o que poderá passar por ponderar praticar 

Voluntariado. Deste modo, propomos a última hipótese: 

Hipótese 4: o objetivo de vida tem influência significativa e positiva na intenção de 

praticar Voluntariado entre os jovens portugueses. 

 

Assim, apresenta-se o modelo proposto (Figura 4), respeitando uma estrutura formal das 

relações previstas, com base nos estudos de Sallam, Safizal e Osman (2015) e de Law e 

Shek (2009), através de relações diretas entre as variáveis: atitude, norma subjetiva, 

controlo comportamental percebido e objetivo de vida, com a intenção de praticar 

Voluntariado. 

 

Figura 4. Modelo de estudo proposto 

 
Fonte: Elaboração própria, com base em Sallam, Safizal e Osman (2015) e de Law e Shek (2009). 
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3. Conclusões 
Este trabalho procura contribuir para a criação de um modelo de relações, a validar em 

estudo empírico futuro na área do Voluntariado Jovem, particularmente, ao investigar a 

aplicabilidade da teoria do comportamento planeado à intenção de praticar Voluntariado 

em Portugal.  

A problemática do Voluntariado não tem uma definição precisa na literatura, tendo uma 

abordagem multidimensional. Aliás, a sua evolução concetual ao longo dos anos, para 

responder às (novas) necessidades e transformação da Sociedade no Século XXI, 

evidenciam a dinâmica e a amplitude do Voluntariado, evitando que este permaneça 

estanque. Deste progresso, destacam-se os benefícios que o Voluntariado pode 

proporcionar, tanto na ajuda ao próximo, como ao próprio voluntário. 

As investigações da aplicabilidade da Teoria do Comportamento Planeado à intenção de 

praticar Voluntariado em Portugal, são essenciais para perceber em que consiste, na 

globalidade, a Teoria do Comportamento Planeado. Primeiro, verificámos que esta é uma 

extensão da Teoria da Ação Racional, em termos de evolução concetual, envolvendo três 

precedentes: a atitude em relação ao comportamento, a norma subjetiva e o controlo 

comportamental percebido.  

Nesse sentido, foram descritas cada uma das variáveis: 1) a atitude é o afeto pró ou contra 

um objeto psicológico, que varia de um polo positivo a outro negativo, de um favorável 

a outro desfavorável (Roazzi et al., 2014); 2) a norma subjetiva é a perceção do indivíduo 

em relação à pressão social exercida sobre o próprio, para que se realize ou não um 

determinado comportamento (Ajzen, 1991); 3) e o controlo comportamental percebido é 

a perceção de um indivíduo sobre a sua capacidade para realizar um determinado 

comportamento.  

Para além disso, foi proposto como um possível antecedente da intenção, o objetivo de 

vida, o qual traduz o conhecimento da ordem, a coerência e a crença de apenas uma 

existência, a procura e obtenção de objetivos, o valor e uma sensação de acompanhamento 

e realização, podendo ser, igualmente, definido como o sentido de direção na vida e metas 

orientadas para o futuro (Reker & Wong, 1988; Ryff, 1989; Martela & Steger, 2016). 

É neste contexto que este estudo se insere, pois, sendo o Voluntariado Jovem uma 

temática ainda pouco investigada, carece de novas pesquisas, para compreender o seu 

conceito, evolução, utilidade e contributo na Sociedade atual, porque os jovens de hoje 

serão o futuro de amanhã.  

As implicações teóricas do estudo incidem na formulação de um modelo teórico concetual 

que permita compreender, reflexivamente, a relação entre antecedentes da intenção de 

praticar Voluntariado com a intenção de o praticar, entre os jovens portugueses. 

Paralelamente, contribui para sistematizar uma nova visão, assente numa abordagem 

relacional, multidimensional e multidisciplinar do fenómeno a estudar, em contexto de 

Voluntariado Jovem.  

Para além disso, com este estudo pretendemos contribuir na formulação e implementação 

de estratégias para uma melhor tomada de decisões, por parte da área da gestão, em 

contribuir para a sua melhor compreensão e auxílio na formulação de programas de 

Voluntariado que cativem os jovens, destacando as vantagens que estes poderão ter a 

nível pessoal e profissional, se se tornarem voluntários.  É igualmente importante apoiar 

a área da gestão no recrutamento de voluntários, o qual é um processo que poderá ser 

simplificado, se os mesmos reunirem um conjunto de fatores, tais como estatuto 

socioeconómico, ser casado, ter uma vasta rede de networking e frequentar a igreja 
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(Niebuur et al., 2018; Klug, Toner, Fabisch & Priebe, 2018; Koutrou, 2018), estes como 

objetivo de vida.  

Considerámos que a escolha de um pequeno grupo de variáveis explicativas da intenção 

de praticar Voluntariado e a utilização de apenas um informante-chave na recolha de 

opiniões/perceções constituem limitações deste trabalho. Outra das limitações foi a 

escassa investigação, nacional e internacional, acerca das intenções de praticar 

Voluntariado, entre os jovens, a qual não nos permitiu fazer comparações mais críticas de 

anteriores modelos concetuais propostos. 

Assim, o modelo proposto, através da definição das variáveis descritas neste estudo, 

constitui um contributo para o estudo do Voluntariado Jovem, em especial, pela 

identificação de possíveis antecedentes da intenção de o praticar.  

Deste modo, estão criadas as condições teóricas para analisar as relações propostas do 

estudo. 

Em termos de sugestões para investigação futura propomos a validação empírica do 

modelo, de acordo com o instrumento de medida desenvolvido. Sugerimos também a 

introdução de outras variáveis latentes ao modelo concetual proposto, como a religião, 

motivações, ética e altruísmo, as quais, podem ser estudadas como variáveis 

independentes ou mediadoras da intenção de praticar Voluntariado, entre os jovens 

portugueses.  
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